ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

MOÇÃO N( 126, de 2020

AUTOR: Leticia Aguiar 

OBJETO: Repudia o Tribunal de Justiça pela atitude do desembargador Eduardo Siqueira, que desrespeitou Guardas Civis Municipais de Santos ao ser multado pelo descumprimento do Decreto nº 64.959, de 4 de maio de 2020.
Senhor Presidente:


Considerando que a presente Moção nº 126/2020 versa sobre matéria correlata, uma vez que idêntico o pretenso patronímico à da Moção n° 125, de 2020, de autoria do Deputado Arthur do Val, propomos a juntada das proposições a fim de que sejam analisadas conjuntamente.


O artigo 179 do Regimento Interno preceitua:

Artigo 179 - As proposições idênticas ou versando matéria correlata serão anexadas à mais antiga, salvo as de autoria do Poder Executivo, do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas e da Procuradoria-Geral de Justiça.

§ 1º - A anexação far-se-á pelo Presidente da Assembleia de ofício, ou a requerimento da Comissão ou do autor de qualquer das proposituras.

§ 2º - Apensados, os projetos não poderão tramitar em regimes diferentes.


Sendo assim, solicitamos que seja a moção 126/2020 apensada a moção 125/2020 a fim de dar cumprimento ao Regimento Interno desta Casa e evitar que uma proposição apresentada anteriormente seja preterida por proposta protocolizada em data posterior.

  Sala das Comissões, em

       DEPUTADO DELEGADO OLIM
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